PARECER Nº 1550, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 38, DE 2016.
O Deputado José Zico Prado e outros, por meio da moção em epígrafe, propõem que esta Casa aplauda movimento grevista dos funcionários da Fundação Casa que reivindicam legitimamente reajuste salarial e apele ao Governador do Estado e à Presidência da Fundação Casa para que promovam a negociação da pauta dos funcionários com a entidade representativa dos trabalhadores, o SINTRAEMFA (Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência ao Adolescente e a Família do Estado de São Paulo).

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que esta moção trata das reivindicações salariais, realizadas em maio/2016, por parte dos servidores públicos estaduais integrantes da Fundação Casa, que se mantinham em greve naquela data e pleiteavam um reajuste de 5,22%.

Ao apreciar o assunto, constatamos que, em 24/5/2016, a Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região realizou o julgamento do processo envolvendo a Fundação Casa e o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência e Educação à Criança, ao Adolescente e a Família do Estado de São Paulo - SITRAEMFA. Conforme informação presente no site do TRT – 2ª Região (http://www.trtsp.jus.br/indice-de-noticias-noticias-juridicas/20340-trt-2-julga-dissidio-coletivo-da-fundacao-casa), “o colegiado declarou a não abusividade da greve, realizada neste mês, garantiu estabilidade de 90 dias aos trabalhadores e aplicou o índice de 11,7% de recomposição salarial. Além disso, foi determinada a compensação de dias e horas não trabalhadas e a não aplicação de penalidades, descontos em salários e benefícios. Os trabalhadores devem voltar imediatamente às suas atividades sob pena de multa de R$ 50 mil por dia de atraso em caso de descumprimento. O Tribunal ainda julgou que a liminar que determinava um contingente mínimo de efetivo foi cumprida.” 
Portanto, visto que a questão já foi solucionada pela Justiça do Trabalho, entendemos que esta Moção perdeu seu objeto.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à Moção n° 38 de 2016. 
a) Carlos Cezar – Relator

Rejeitada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Teonilio Barba- Presidente
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